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Requeiro à DbutêrlVíesa, na fõrma regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo rei acionados de autoria desse vereador: jetos

PL:0632/1993 - Proíbe o 
dá outras provtdêrraas.

porte de armas nos própios municípios e

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências.

«■

o

PL:00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do § 
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que | 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. q

PL:00304/1994 - acresce parágrafo 3o.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. q

PL00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade.de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL00242/1995 - cria 0 programa saúde para 3a idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. /

PL:00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas., 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do Y
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fôino n°

Câmara Municipal de São
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

tesldo Ferreira 
istente Parlamentar

RF 101.075 
Viaduto Jacareí, 100 — 3o Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3&9Ó-4286 

e-mail: nomuraíg)camara.sp.gov.br •

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências.

PL:00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL:00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências.

PL00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

PL:01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.
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PL00004/1996 - estabelece penalidades para casa
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL:00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL:00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências.

PL:00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

À ■

PL00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL.01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para
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Parlamentar
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e-mail: nomura:g>camara.sp.gov.br

desocupação do parque do lbirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências.

PL00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PU00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi.

PL:00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL:00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL:00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL:00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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e-mail: nomura@,camara.sp.gov.br

PDL00107/2005 - susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3o idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL:00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PL00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências.

PL00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL00498/2005 - disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL:00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecilia, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências.

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da | 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia z 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

PL00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “ 
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de
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e-mail: nomuraíâ),camara.sp.gov.br

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados.

PL:00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2o - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL:00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2o inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal).

PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.
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e-mail: nomura;g)camara.sp.gov.br

PL:00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências.

PL00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL:00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências

PL00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL00021/2008 - dá nova redação ao art. 158,§ 1o, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo.

PL00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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PL:00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PL00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL:00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL:00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL:00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “.O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências.

PL:00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de Sã
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42°

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 —

n°C>(-6k5..de Qzcõ...
HiMha n° 3.^...do P?oces$o

e-mail: nomura@,camara.sp.gov.br

PL00465/2008 - denomina “Praça Prof3. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental.no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL:00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras.no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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..do Processo
.de ..Qjoo^..

/stente arlamentí
1.075

396-4286

Câmara Municipal de São
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 \ 
e-mail: nomura@,camara.sp.gov.br

PL:00580/2008 - denomina “ Praça Bandeira das Treze Listas”,o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências.

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo n°' _ de 20 Q2Z>

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado como folha n°

te Parlamentar 
F 101.075

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação.

bS /o-i /K
A

>Ll L ' ■>

Angela Bòrdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2

O Func

Igt (í
;ír3 volts 3 trsmitaçâo. |

Ferreira
_ parlamentar 

RF 101.075
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Folha n’z/jf7

Processo ^X)J.O000/O^

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0665/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo. Em seu Título I, Capitulo III, arts. 54 e segs., trata do meio 
ambiente e do desenvolvimento urbano. Em seu art. 80, inciso XVIII, prevê ser objetivo da 
política de habitação do Município o respeito ao meio ambiente, buscando adotar 
tecnologias de projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais 
voltados para os princípios do desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de 
conservação de água e de disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas 
verdes, preservação ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos 
empreendimentos;

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal de 
Conservação e uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências. Alterada 
pela Lei n° 14.403, de 21 de maio de 2007 e regulamentada pelo Decreto n° 47.731, de 28 
de setembro de 2006;

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima do Município de São Paulo;

- PL n° 638/05, do Vereador Russomanno, que altera o Código de Obras para determinar 
que nas edificações sejam instalados hidrômetros individuais em locais devidamente 
especificados;

- PL n° 730/05, dos Vereadores Russomanno e Aurélio Miguel, que altera a redação do 
inciso I do art. 3o da Lei n° 14.018 de 28 de junho de 2005, e dá outras providências;

- PL n° 635/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe que as edificações devem 
ser equipadas com painéis solares para geração de energia elétrica, conforme 
especificações técnicas aplicáveis;

- PL n° 126/10, do Vereador Souza Santos, que institui a “Utilização de alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis”, nos conjuntos de moradias organizadas de 
forma horizontal ou vertical e, dá providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO
PROCURADORIA

Folha tf 99 dol

Processo tfOJ.OÓÓÓ/Oj} 

Yoshle Ksrn^tsTawada
RF 11.37GÍ ' j

À SGP. 21 para apreciação do recurso de fls. e eventual prosseguimento.

São Paulo, 07 de abril de 2011.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Procurador
e Carvalho Giannini 

pervisoi/dq/Setor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

---------
Folha do

Processo tfOl.Ofátytyj

Yoshle KaníêlXTawsda

Base de dados : legis

Pesquisa : 13430

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.430 13/09/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico.
Projeto: Projeto de Lei N° 290/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Técnica de Legislação Urbanística, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembléias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n° 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto n° 
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n° 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.676/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermédio da Superintendência de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementação do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n° 43.270/2003 - Cria a Comissão Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei n° 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n° 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei.

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3o - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n° 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro n° 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro n° 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de n° 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7o - Acresce complementações ao Quadro n° 12 do PDE.; (ver 
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. Io - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)
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Câmara Municipal de São Paulo Page 2 of 2

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2° do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)

Folha n0^ Oc
Processo rfCU - OÓ&J/c*)

Yoshle KanrfeTTawada
[RF 11.37£ X.Yoshle KanrfeTTawada 
RF 11.37;
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Folha n° d-.

Processo n’^y. Qfâ

LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. Io - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município.
§ Io - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2o - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3o - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3o - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
V - a gestão democrática.
Art. 4o - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas.
Art. 5o - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino.
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento:
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos;
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados;
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares;
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares;
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária;
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população;
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais;
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita;
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social;
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino;
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar.
SEÇÃO X
DA AGRICULTURA URBANA
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana:
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana;
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social.
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei.
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana:
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana;
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa.
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana:
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas;
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei.
CAPÍTULO III
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO
SEÇÃO I
DA POLÍTICA AMBIENTAL
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos.
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental:
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber;
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana;
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas;
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais;
V - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município;
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente;
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis;
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado.
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município:
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais;
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo;
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem;
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município;
V - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas;
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra;
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo;
VIII - a definição de metas de redução da poluição;
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos.
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental:
I - observar a Lei Federal n° 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais;
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas;
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores;
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia;
V - controlar as fontes de poluição sonora;
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso;
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos;
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo;
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇÃO I
DAS ÁREAS VERDES
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes:
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município;
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município.
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes:
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana;
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas;
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Mercado Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaços vazios da Cidade;
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e no 
controle social da política habitacional;
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos 
populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função 
social da propriedade urbana;
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos 
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes 
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município;
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de 
financiamento público de Habitação de Interesse Social.
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias 
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços 
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de 
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos.
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional:
I - o desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as características da 
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas;
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de 
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e 
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do 
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de 
desenvolvimento das comunidades;
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da 
produção habitacional;
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação 
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo;
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com qualidade e 
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura 
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança, 
abastecimento e esportes, lazer e recreação;
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades 
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e a recuperação de edifícios vazios ou 
subutilizados, para a população de baixa e média renda;
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da 
população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de 
reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população 
de baixa renda que habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão;
VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em 
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e 
serviços urbanos;
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das 
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda;
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o 
direito à moradia e a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas;
XI - a requalificação de áreas de cortiços e urbanização de favelas por meio de ações 
integradas com outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal;
XII - a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de proteção ao meio 
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de 
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso 
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não 
governamentais;
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas 
insalubres e de risco;
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização;
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada;
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada;
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais;
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 
disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos;
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais;
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na 
aquisição ou locação social;
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados;
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população;
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social;
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações;
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais;
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo;
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Interesse Social;
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão.
§ Io - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade.
§ 2° - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais.
§ 3o - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social.
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional:
I - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 14018

Total de referências : 1

Folha do

Processo n-OJ. Ofá5/o£ 

Yoshle Kam'ehTawada

1/1
Título: LEI N° 14.018 28/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 175/2005 (ver documento)

Autor(es): Aurélio Nomura
Regulamentação: Decreto n° 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3° ao art. Io desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV)

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água.
§ Io O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social.
§ 2o Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos.
Art. 2o O Programa desenvolverá as seguintes ações:
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo);
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento;
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira.
Art. 3o Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente:
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional;
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva;
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas.
Art. 4° (VETADO)
Art. 5o Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes.
Art. 6o A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões.
Art. 7o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8o As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV)
Altera o art. Io da Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O art. Io da Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 3o, com a seguinte redação:
"Art. 1° ........................................................................................
§ 3o O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada."
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa
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DECRETO N° 47.731, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006
Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso 
em Edificações, instituído pela Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, instituído pela Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005, fica regulamentado 
na conformidade deste decreto.
Art. 2o. Relativamente aos imóveis ocupados por órgãos e entidades municipais, 
deverão ser observadas as disposições do Decreto n° 47.279, de 16 de maio de 2006, 
que institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das 
empresas públicas e sociedades de economia mista, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão.
Art. 3o. Quanto à utilização de água de reúso, os órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta deverão obedecer as regras previstas no Decreto n° 44.128, de 19 de 
novembro de 2003, que determina a lavagem de ruas, praças e passeios públicos, 
próprios municipais e outros logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, 
campos esportivos e outros equipamentos com água de reúso, não potável, 
proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto.
Art. 4o. Visando a efetiva implementação das diretrizes estabelecidas pela Lei n° 
14.018, de 2005, inclusive no que se refere aos imóveis particulares, fica criado o 
Grupo Gestor do Programa de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, com as seguintes atribuições:
I - pesquisar, conhecer, divulgar e incentivar a implantação de soluções técnicas que 
propiciem a conservação e o uso racional da água, aplicáveis aos projetos de novas 
edificações, bem como à adaptação das já existentes;
II - recomendar a utilização de fontes alternativas para captação de água e o seu 
reúso nas novas edificações;
III - recomendar a prática de comportamentos e posturas que proporcionem a 
economia e o combate ao desperdício da água, com a conscientização dos usuários 
sobre a importância dessas ações;
IV - promover eventos sobre temas ligados à água na Cidade, em parceria com 
instituições públicas, tais como o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, e privadas, como o 
Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB, o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia de São Paulo - CREA e o Instituto de Engenharia - IE, a comunidade 
científica, organizações não-governamentais e entidades da sociedade civil ligadas à 
matéria;
V - analisar a viabilidade de aplicação das propostas ofertadas pelas instituições 
públicas e privadas, organizações não-governamentais, comunidades científicas e 
população;
VI - dar conhecimento à Secretaria Municipal de Gestão das novas soluções técnicas 
aprovadas e ações recomendadas, com vistas à sua implementação no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta;
VII - propor ao Prefeito a elaboração e a alteração da legislação municipal vigente 
sobre a matéria, com o fim de estabelecer a obrigatoriedade da adoção das novas 
soluções técnicas que propiciem a conservação e o uso racional da água para as novas 
edificações, bem como as regras para a adaptação das já existentes.
Art. 5o. O Grupo Gestor será constituído na seguinte conformidade:
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I - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos da Administração Municipal 
e Estadual:
a) Secretaria do Governo Municipal - SGM, à qual caberá a coordenação do Grupo 
Gestor;
b) Secretaria Municipal de Gestão - SMG;
c) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
d) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB;
e) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB;
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP;
g) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB;
h) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP;
II - 1 (um) representante da Câmara Municipal;
III - 1 (um) representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT;
IV - 1 (um) representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil:
a) Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON- 
SP;
b) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP;
c) Associação Brasileira de Engenharia de Sistemas Prediais - ABRASIP;
d) Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP.
Parágrafo único. Os membros do Grupo Gestor serão designados pelo Prefeito, 
mediante portaria, devendo contar, cada um deles, com um suplente.
Art. 6°. Os órgãos e entidades integrantes do Grupo Gestor terão o prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data de publicação deste decreto, para indicar seus 
representantes.
Art. 7o. O Grupo Gestor deverá elaborar o seu Regimento Interno, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua constituição.
Art. 8o. As instituições públicas e privadas, a comunidade científica, as organizações 
não-governamentais e as entidades da sociedade civil ligadas à matéria poderão 
apresentar estudos e propostas de soluções técnicas visando a economia, o controle do 
desperdício e o reúso da água para análise do Grupo Gestor que, para tanto, 
estabelecerá o respectivo procedimento.
Art. 9o. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n° 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. Io. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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Seção II

Conceitos

Art. 2o. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos:

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada;

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorrería na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreríam na ausência dessa atividade;

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 3o. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio

M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

71
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:25:18.

 fls. 83



Folha dc

Processo ^OJ.O66^/q$
Yo la
RF

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4o. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TÍTULO III

META

Art. 5o. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 6o. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra- 
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras.
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Seção II

Energia

Art. 7o. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 8o. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 9o. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos.

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ Io. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

§ 2°. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 3o. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios.

§ 4o. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas:

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade;

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes;

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos;
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos.

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem.

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei.

TÍTULO V

INSTRUMENTOS

Seção I

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas.
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§ 1°. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

§ 2o. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção II

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência.

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica.

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes.

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica.

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

§ Io. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.

§ 2o. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

§ 3o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em

M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

71
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:25:18.

 fls. 92



j Foina n’ do

Processo ^0J.C6Ô5/O5

RF 11.370/
Yoshle Kamal Tacadax

declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN.

§ 4°. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidades do Município e de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;

IV - mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas.
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TÍTULO VI

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

TÍTULO VII

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n° 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012.
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei.

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não- 
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município.

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DE LEI 01-0638/2005 do Vereador Russomanno (PP)
"Inclui o item 9.3.5, da seção 9.3 - Instalações Prediais do Capítulo 9 - 

Componentes (Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei n° 11.228 de 
25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador n° 32.329 de 24 setembro de 1992 
do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Inclui o item 9.3.5, da Seção 9.3 - Instalações Prediais, do Capítulo 9 - 

Componentes (Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei n° 11.228 de 
25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador n° 32.329 de 24 setembro de 1992 
do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município, com a seguinte redação:

"9.3.5 Nas edificações deverão estar previstos instalação de hidrômetros 
individuais em locais devidamente especificados.

§ Io - Será obrigatória a instalação de um hidrômetro para medir o consumo da 
água de uso comum da edificação.

§ 2o - O dimensionamento previsto deverá estar de acordo com a Norma 
Brasileira Registrada (NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 
demais regulamentos oficiais próprios".

Art. 2o - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados de sua publicação.

Art. 3o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"

pl0638-2005.doc
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PROJETO DE LEI 01-0730/2005 do Vereador Russomanno (PP) e do Vereador 
Aurélio Miguel (PL)

"Altera a redação do inciso I do art. 3o da Lei n° 14.018 de 28 de junho de 2005, 
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Altera a redação do inciso I do art. 3o da Lei n° 14.018 de 28 de junho 

de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art 3o - Deverão ser estudadas ...
I - sistemas hidráulicos : bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, 

chuveiros e lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e 
instalação de sistema de eliminador de ar que antecede os hidrômetros ou hidrômetros 
acoplados de eliminadores de ar para medição individualizada do volume d'água gasto 
por unidade habitacional."

Art. 2o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pl0730-2005.doc
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PROJETO DE LEI 01-0635/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e 

dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 

1992, com a seguinte redação:
'9.3 ...........................................................................................................

9.3.5 As edificações, especialmente os próprios municipais, deverão ser 
equipados com painéis solares para geração de energia elétrica, conforme 
especificações técnicas aplicáveis. (NR)".

Art. 2o As edificações já existentes deverão ser adaptadas às disposição desta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

Parágrafo único. As edificações já existentes em que houver inviabilidade técnica 
de implantação de painéis solares ficam dispensadas do cumprimento desta lei.

Art. 3o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo Io - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis.

Artigo 2o - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis, o que se segue:

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água;
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns;
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás;
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água;
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água;

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos;

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis;

VIII - sistema de reuso de água;
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível.
§ Io - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial.

§ 2o - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa.

Artigo 3o - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2o, desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção.

Artigo 4o - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra.

§ Io - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto.

§ 2o - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA.

§ 3o - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA.

Artigo 5o - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2o da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados.
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5 Yosnle KaníePtawada
ÍRF 11.370

Artigo 6o - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível.

Artigo 7o - Havendo o descumprimento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação.

São Paulo, 07 de abril de 2010.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."
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Papel para informação, rubricado como folha n°

'Eduardo A famine 

 

Técnico Administrativo 

 

<W 11.325

CÂMARA MUNICIPAL DE

* SÃO PAULO

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

SUPEF
Requisitar.
Arquivado

õ 5-

DOCUMENTAÇÃO

» q Q.. ól o 11 
2^ <2• o. I / <SLq13

ER-
Eduardo Fiórido Hlho

RF 11.175-SGP-33
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E^fi^Á Áérl0
íl-r MJ33 -SGP-aa

Liderança do PSDB
DEFERIDO [

í1 > t
u 2013 requerimento n°

I
05 /2013 13-RDS

13- 00135/2013

PRESIDENTE

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br r .

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
jFliete Lopes Silvério
RF Í1.3S3 - SGP-33

[ fôhanü FL ..do Piocesso
Ge .

.....................
s ■■ •uijaumtAire njmJtntEKOiw’

Liderança do PSDB
PL 104/2012 PL 114/2012 PL';lj4/2012 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO
Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
(&>.........QÍ 15..,C1

Papel para informação, rubricado coma folha b°

_______

À SGP.33
£li<st<s Lopes Slívéric 
RF 11.393 - SGP-33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

13/03/2013
A.

SOLANGE RAINONEMDOS SANTOS
Supervisora da Equipe dé Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADR
Supervis

ANÇA SILVA 
pe de Arquivo Geral 
’.33

RECEBIDO EM SGP-22

Assistente Parlamentar
Registro 100.406
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SECRETARY DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DEAROU! fO C LAL 

Requisitado em .í^/í2S/<2c?/^._r77™ 
Arquivada novamente c.-.t TW/ZáeZ^ 
Com zXn folhas,

OROSOt PAVAN EP.O^TAUT
Tésnico Administrativo 

RF: 11.329

umauskas

imtado(s), nesta data, 
j(s) rubricado(s) sob 
JJolha de informação 

°a. i /
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

Folha n° g

Liriàrtii

do Proem-

______J
mauskas

129/2017

REQUERIMENTO N°____________/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010,

•J

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL 664/2005, PL

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL

106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL

147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL

171/2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL

208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 266/2012, PL

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 337/2016, PL

342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 551/2007, PL

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, PL 602/2013, PL

•'Ji 
c-

í004350

/ ■> Pr>,
- T c1/ 2017 I

5
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

Líder da Bancada do PSDB

Página 2 de 2
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0 CÂMARA MUNICIPAL DE

IO SÃO PAULO
Qdo processo n°  .V........................ de 20 

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

pO /OÍX /PcV4-

UBIRAJARA DE FARIAIS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Liderança do PSDB

g? do processo

RDS

REQUERIMENTO N° _ 1042/2017

Requeiro, na forma regimental, 0 arquivamento do PL 665/2005 que “IMPLANTA O 
PROGRAMA DE CONSUMO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA E GÁS, E 
INCLUSÃO DIGITAL EM EDIFICAÇÕES, ATRAVÉS DO USO DA TECNOLOGIA PLC, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” de autoria do Vereador Aurélio Nomura.

K

Sala das Sessões, 18 de Agosto de 2017.

22/06/2017 - ló:21 - 005168 - 1/2

FQIJIPE DE PUBLICAÇÃO

2 9 AGO 2017

Página 1 de 10
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Relatório Resumido - PL 665/200530/08/2017

532

CAMARA municipal de

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI

WLEGIS
ísjjj «Mu,

PL 665/2005
Consultar documentos: Área de Documentação Legislativa (por SGP.3)

Lei Municipal

Obs.
promulgação

Publicação da
Promulgação

^DOC 

^Tmenta IMPLANTA O PROGRAMA DE CONSUMO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA E GÁS, E 
INCLUSÃO DIGITAL EM EDIFICAÇÕES, ATRAVÉS DO USO DA TECNOLOGIA PLC, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Veto

Autores Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB)

Assinaturas 
de 
Apoiamento

Apresentado
em

18/10/2005

Autuado em 18/10/2005 - Processo 01-665/2005

Processo Digitalizado

• Processo principal

o Volume 1

Matérias
Referidas

Proc.
apensados

Matérias
Anexadas

Requerimentos
https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsResumido?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2005&COD_PCSS_CMSP=665 1/6M
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30/08/2017 Relatório Resumido - PL 665/2005

RDS 110/2011 (10/02/2011)
RDS 135/2013 (28/02/2013)
RDS 129/2017 (13/02/2017)
RDS 1042/2017 (22/08/2017)

Ofícios

Anexos

Leitura 18/10/2005, na Sessão Ordinária 86, Legislatura 14-1

Publicação da
Leitura DOC

19/10/2005, página 65, coluna 1

AGUA | ALTERACAO | APARTAMENTO | AVALIACAO | COMISSÃO | CONSTRUCAO | CONSUMO | 
ECONOMIA | ENERGIA ELETRICA | GAS | HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL | HIDROMETRO | 
INCLUSÃO DIGITAL | INFORMÁTICA | INTERNET | LEI 14.018/2005 | MEDICAO | PROGRAMA | 
RACIONALIZACAO | RECURSOS TÉCNICOS | TECNOLOGIA | UNIDADE HABITACIONAL |

ata de 
ncerramento

Motivo do 
Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

17/01/2017

17/01/2017

20/02/2017

20/02/2017

Encerrado-TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.)

Encerrado-TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) 

Volta à tramitação

Volta à tramitação

Competência PROJETO DE DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO
para

^peliberação

Resultado da
Deliberação

Data da
Deliberação

Plenário Classificação primária

Classificação secundária PLs JÁ COM No DE RECURSO DE ILEGALIDADE

Quórum Aprovação mediante voto favorável da maioria simples.

Data Final da Urgência

Fase inferida pelo SPLegis DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO

Fase cadastrada pelo usuário

Tramitações:

Origem Destino Motivo Observação

SGP2 (19/12/2005 - JUST (19/12/2005
16:14) > 17:00)

https://www.splegis.camara.sp.gov.bi7Pesquisa/DetailsResumido?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2005&COD_PCSS_CMSP=665 2/6M
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Relatório Resumido - PL 665/200530/08/2017

• JUST (28/04/2006 - SGP21 (26/06/2007 Fnlha pre CGSsj)

13:40) > 13:24) n° P-íF
SGP21 (15/01/2009 - AROUIVO
11:30) > (15/01/2009 17:13)

ARQUIVO - SGP2 (23/02/2011
(22/02/2011 14:33) > 15:33)

SGP2 (28/02/2011 - PESOUISA
18:36) > (02/03/2011 16:33)

PESOUISA - SGP21 (14/04/2011
(14/04/2011 13:53) > 16:16)

SGP21 (21/01/2013 - AROUIVO
; i

15:26) > (22/01/2013 13:09)

ARQUIVO - SGP22 (18/03/2013
(15/03/2013 10:32) > 14:13)

SGP22 (06/05/2013 - SGP21 (06/05/2013
16:41) > 17:33)

SGP21 (17/01/2017 - AROUIVO Encerrado-TERMINO DE LEGISLATURA
11:17) > (17/01/2017 13:46) (ART. 275 REG. INT.)

k AROUIVO - SGP22 (23/02/2017 Volta à tramitação RDS n°
F (20/02/2017 15:40) > 18:21) 129/2017

SGP22 (02/03/2017 - SGP21 (02/03/2017
15:23) > 17:09)

Comissões Designadas em: 18/10/2005

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - JUST

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente - URB

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - JUST

Encaminhamento

Comissão

Recebido em

Prazo regimental

Relator

(1-1)

JUST

19/12/2005

12/04/2006

Ver. ADEMIR DA GUIA (PC DO B) / Atual: Ver. ADEMIR DA GUIA (PR), 
designado em: 13/03/2006

Audiência Pública

Relatório

Relatório Número 101 /2006 , apresentado em: 12/04/2006

Parecer Número 248 /2006 , apresentado em: 12/04/2006

Autor Ver. ADEMIR DA GUIA (PC DO B) / Atual: Ver. ADEMIR DA GUIA (PR)

Conclusão ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

Publicação Em 14/04/2006 , página 62, coluna 4

Observação

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsResumido?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2005&COD_PCSS_CMSP=665 3/6M
at

ér
ia

 P
L 

66
5/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

71
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:25:18.

 fls. 116

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsResumido?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2005&COD_PCSS_CMSP=665


30/08/2017 Relatório Resumido - PL 665/2005

• Liberado pela 
Comissão em

17/01/2017

Recursos:

REC 11/2006

Ementa CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE EXARADO PELA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Autores Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB)

Apresentado em 03/05/2006

Despacho do 
Presidente

Acolhido

Plenário Fase inferida pelo
SPLegis

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO
RECURSO

Matéria associada

PL 665/2005 f)

Requerimentos:

RDS 110/2011

Ementa DESARQUIVA PROJETOS DE LEI DE SUA AUTORIA.

Autores Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB)

Apresentado em 10/02/2011

Leitura 10/02/2011, na Sessão Ordinária 213, Legislatura 15-3

Subtipo do requerimento DESARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÃO

Requerimentos:

RDS 135/2013

Ementa Requeiro, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal 
de São Paulo, o desarquivamento dos Projetos de autoria do Verador Aurélio 
Nomura.

Autores Ver. FLORIANO PESARO (PSDB)

Apresentado 
em

28/02/2013

Leitura 05/03/2013, na Sessão Ordinária 8, Legislatura 16-1

Subtipo do 
requerimento

DESARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÃO

Resultado Deferido

1

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente - URB
https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsResurriido?COD_MT RA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2005&COD_PCSS_CMSP=665 4/6M
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r

Encaminhamento

Comissão

Resultado

Observação

2

(1.2)

URB

Sem parecer

Liberado pela Comissão em 17/01/2017 (ARTIGO 275 DO REGIMENTO INTERNO)

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN

# 3

Encaminhamento

Comissão

Resultado

Observação

FIN

Sem parecer

Liberado pela Comissão em 17/01/2017 (ARTIGO 275 DO REGIMENTO INTERNO)

Requerimentos:

RDS 129/2017

Ementa

Autores

Apresentado
em

REQUEIRO NOS TERMOS DO ARTIGO 275 DO RI O DESARQUIVAMENTO DOS 
PROJETOS ELENCADOS DE AUTORIA DO VEREADOR AURELIO MIGUEL.

Ver. ADRIANA RAMALHO (PSDB)

13/02/2017

Leitura

Subtipo do 
requerimento

14/02/2017, na Sessão Ordinária 5, Legislatura 17-1

DESARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÃO

Resultado Deferido

Requerimentos:

RDS 1042/2017

Ementa

Autores

REQUEIRO O ARQUIVAMENTO DO PL 665/2005 DE AUTORIA DO VEREADOR 
AURÉLIO NOMURA QUE IMPLANTA O PROGRAMA DE CONSUMO RACIONAL DE 
ENERGIA ELÉTRICA E GÁS E INCLUSÃO DIGITAL EM EDIFICAÇÕES, ATRAVÉS 
DO USO DA TECNOLOGIA PLC E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS .

Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB)

Apresentado
em

22/08/2017

Subtipo do 
requerimento

RETIRADA DE PROPOSIÇÃO

Resultado Deferido

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsResumido?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2005&COD_PCSS_CMSP=665 5/6M
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J
do processo

Câmara Municipal de São Paulo - Palácio Anchieta
Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4000 - Câmara Municipal de São Paulo

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsResumido?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2005&COD_PCSS_CMSP=665 6/6M
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